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PROCESSO Nº: 0800503-51.2022.4.05.8500 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

AUTOR: SOCIEDADE SOCIO AMBIENTAL DO BAIXO SAO FRANCISCO - CANOA DE 
TOLDA 

ADVOGADO: Jane Tereza Vieira Da Fonseca 

REU: INSTITUTO DO PATRIMONIO HISTORICO E ARTISTICO NACIONAL - IPHAN 

3º VARA FEDERAL - SE (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) 


DECISÃO 


Trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pela SOCIEDADE SÓCIO AMBIENTAL DO BAIXO 
SÃO FRANCISCO - CANOA DE TOLDA, em face do INSTITUTO DO PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN, requerendo que: 


(A) Em tutela liminar, seja o IPHAN condenado a: 


a. Efetuar em caráter de urgência, até o dia 31/01 através de pessoal qualificado e 
medidas seguras, a remoção da Canoa de Tolda Luzitânia do local em que se 
encontra para outro seguro (inclusive de saques de terceiros), para que a mesma 
seja retirada da água e possa permanecer em total segurança para que ocorra processo 
de secagem até que ocorram as indispensáveis ações de conservação; 


b. Proceder a devida limpeza e manutenção da Canoa de Tolda Luzitânia; 


c. Armazenar a Canoa de Tolda e todo o seu equipamento e peças e componentes 
acessórios da embarcação tombada, em local apropriado para que possam ser adotadas 
as medidas de recuperação necessárias; 


d. Realizar, por pessoal especializado e comprovadamente qualificado, a recuperação 
necessária da mesma para que possa voltar às condições de navegabilidade normais. 


e. Seja fixado multa por descumprimento das obrigações de fazer antes mencionadas 
de R$1.000,00 por dia e por obrigação. 


(B) A autora requer seja citado o Réu, para, querendo, na forma do artigo 319, 
compareça a audiência de conciliação, e, vencida a mesma ou não seja a hipótese, 
apresente defesa na forma do artigo 344 e seguintes, todos do CPC. 


(C) Em sede de tutela definitiva, requer sejam confirmados os pedidos iniciais e 
condenado o réu a: 


a. remover da Canoa de Tolda Luzitânia do local em que se encontra para outro 
seguro (inclusive de saques de terceiros); 


b. Proceder a devida limpeza e manutenção da Canoa de Tolda Luzitânia; 


c. Armazenar a Canoa de Tolda em local apropriado para que possam ser adotadas as 
medidas de recuperação necessárias; 
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d. Realizar, por pessoal qualificado, a recuperação necessária da mesma para que possa 
voltar às condições de navegabilidade normais. 


RESUMO DA DEMANDA: 


A presente ação tem por objetivo fazer com que o réu seja obrigado a trasladar, a um 
local seguro, a Canoa Luzitânia, e com guarda, proteção e preservação patrimonial 
asseguradas, que se encontra de baixo dágua desde o dia 24/01/2022, em decorrência 
do aumento das vazões à jusante da UHE Xingó, praticadas na ordem de 
aproximadamente 4000 m3/5. 


A medida é urgente porque a Canoa corre risco de sofrer danos de grande monta e 
permanentes caso a vazão defluente da UHE Xingó, no momento em cerca de 4.000 
mê/s (quatro mil metros por segundo - ver Carta Circular da CHESF SO0-004/2022 
em anexo) seja reduzida e a mesma permaneça tombada sobre o leito do rio São 
Francisco que no local tem a configuração rochosa. 


Essa situação desastrosa foi noticiada em todo o país, ganhando proporções nacionais 
em razão da importância do bem em questão, tombado pelo IPHAN - Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (conforme publicação no DOU em anexo)! 


Excelência, a Canoa de Tolda Luzitânia é peça única no patrimônio cultural naval 
brasileiro e de relevância no patrimônio cultural naval mundial. 


Essa é a urgência que requer do Judiciário, única instância capaz de solucionar a 
questão e impedir a destruição do bem tombado! 


(...) 


Saliente-se, ademais, que segundo PARECER TÉCNICO nº 1/2022/CGCO/DEPAM do 
IPHAN (em anexo), o bem tombado é "objeto de interesse e de influência direta das 
Superintendências do IPHAN em Alagoas e Sergipe". 


(5) 


Ressalta-se ainda que a "conservação do bem, à partir do seu tombamento em 2010, 
vem recebendo apoio do IPHAN através da sua Superintendência em Sergipe", o que 
justifica a opção da ora autora no ajuizamento da ação perante o juízo de uma das 
Varas Federais de Aracaju/SE. 


(...) 


O Parecer Técnico nº 1/2022/CGCO/DEPAM, recentíssimo, de 19/01/2022 do IPHAN 
em Brasília dá conta, analisa e defere pedido de auxílio emergencial no ínfimo valor de 
R$3.238,94 (três mil duzentos e trinta e oito reais e noventa e quatro centavos), 
acolhendo pedido da Canoa de Tolda, restando demonstrado a hipossuficiência da 
ONG Canoa de Tolda para manutenção e recuperação da Luzitânia. 
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DA LEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA: 


A autora é ONG formalmente constituída há mais de 20 anos e que possui entre suas 
atribuições a proteção do meio ambiente e ao patrimônio histórico, artístico e cultural, 
de modo que é parte legítima para propor Ação Civil Pública na forma do art. 5, V, ab. 


Narra: 


A canoa de tolda Luzitânia é um bem tombado desde 2010 pelo Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional - Iphan, decisão homologada pela Portaria n. 77, de 19 
de junho de 2012, do Ministério da Cultura. 


E fato público e notório a imprescindibilidade de sua conservação, preservação e 
proteção da canoa de tolda Luzitânia, e, na hipótese que se noticia nesses autos, da sua 
retirada da água de forma segura. 


Desde 1999 o bem é de propriedade da Sociedade Sócio- Ambiental do Baixo São 
Francisco, ONG que se encarrega de, apesar das dificuldades, manter, e preservar esse 
importantíssimo bem. 


A Canoa, que estava em situação de abandono quando foi comprada em 1999, passou 
por um processo de restauração completo entre os anos 2000 até 2007. 


Desde o ano de 2015 então a Canoa fica ancorada no Povoado Mato da Onça em Pão 
de Açúcar/AL, mais precisamente na RPPN - Reserva Particular do Patrimônio Natural 
Mato da Onça, Unidade de Conservação da qual a ONG é gestora. 


A Luzitânia é um bem único, além de ser o último exemplar desse tipo de embarcação 
no Baixo São Francisco, é ainda a única que foi utilizada por Lampião, na sua 
passagem pela região. 


O cientista, professor e pesquisador naval Dalmo Vieira, um dos criadores do Museu 
Nacional do Mar (participou e acompanhou o processo de tombamento da canoa 
Luzitânia) falou em reportagem disponível na rede mundial de computadoresl da 
importância de resgatá-la, "Essa embarcação é uma verdadeira riqueza, um tesouro da 
cultura popular brasileira, a Canoa de Tolda Luzitânia é a última que existe no rio São 
Francisco, no Brasil e no mundo. E ela é um verdadeiro dicionário de soluções técnicas 
de maneiras de construir barco, de navegar sobre um rio como o São Francisco. É de 
valor inestimável. 


E preciso cuidado porque a Canoa não foi feita para ficar embaixo da água, foi feita 
para navegar..." 


Excelência, o bem tem importância histórica secular, pública e notória, tanto para o 
patrimônio histórico quanto cultural, além das fronteiras do Baixo São Francisco, local 
que historicamente cumpriu seu papel de transportar pessoas a exemplo do Virgulino 
Ferreira "o Lampião", bens, desejos e sonhos. 


Desde setembro do ano passado a CHESF - Companhia Hidro Elétrica do São 
Francisco vem aumentando a vazão à jusante da UHE Xingó, em razão do aumento das 
chuvas no alto e médio São Francisco, como procedimento de controle de cheias, 
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operações a cargo do setor elétrico através do ONS - Operador Nacional do Sistema e 
coordenação da ANA - Agência Nacional de Aguas e Saneamento Básico. 


Essa situação, em razão da não adoção de procedimentos preventivos por parte do 
IPHAN, tem provocado danos progressivos para a Luzitânia. 


A água chega à embarcação pela primeira vez na noite do dia 21/09/2021, quando as 
vazões foram aumentadas até patamares de 2.700m3/s. 


No dia 23/09/2021, há o alagamento, com novo aumento da Vazão. 


Após visita de funcionário do IPHAN/AL no local foi lavrado o auto de infração n. 
28805 contra a CHESF, por aumento da vazão sem prévio aviso (Doc. ). 


A despeito da ciência do instituto Réu pela Autora de que as vazões seriam crescentes 
até fevereiro/2022, inclusive com previsão de vazões superiores a 4.000 m3/s, o fato 
era público e notório, inclusive noticiados na imprensa falada e escrita, em especial nos 
sites da ANA e CHESF. 


A despeito disso, nada fez o IPHAN. No dia 22/01/2022, a Canoa já estava 
praticamente submersa. 


A situação chegou ao ápice na madrugada do dia 24/01/2022, quando as vazões 
chegaram a valores de 4.000m3/s, inclusive superiores. 


O aumento previsto, anunciado e previsível da vazão fez com que a Canoa Luzitânia, 
que já estava praticamente coberta de água, tombasse e ficasse completamente 
submersa com os mastros apoiados sobre um cajueiro e sobre uma lancha da 
propriedade da autora. 


A remoção da Canoa é medida que deve ser imediata porque se a vazão diminuir, a 
embarcação corre o risco de ficar sobre a terra firme com lodo e lama provenientes da 
baixa da vazão, o que dificultaria os trabalhos de remoção e ainda acarretaria riscos 
para os mastros, em razão do peso. 


Ademais, a despeito de, desde o dia 24/01/22 estar completamente submersa/afogada, 
há viabilidade de ser conduzida por água, sem que sofra danos maiores. 


É importante citar que não há qualquer possibilidade de resgate por terra, uma vez que 
não há acesso até o local onde se encontra a canoa de tolda Luzitânia. 


CHESF através da Carta Circular SOO 010/2022 de 11/01/22 afirmou que a vazão 
poderá ser alterada com redução partir do dia 1 de fevereiro de 2022. 


O autor, desde o ano passado, quando identificou a existência de risco para a 
embarcação começou a informar o IPHAN sobre a necessidade de atuação imediata. 


Não somente informou das necessidades e riscos para a conversação da embarcação, 
como formulou pedido específico de ajuda, demonstrando sua condição de 
hipossuficiência. 


Antes desses ofícios enviados de setembro/2021 até agora, a Autora já vinha 
comunicando a necessidade de assistência técnica e financeira do órgão para as 
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atividades de manutenção da Canoa. 


(o) 


Em junho de 2020, a autora enviou ao IPHAN, através do ofício CT-019/2020 
19.06.2020, um relatório das atividades manutenção da Canoa que estavam sendo 
executadas naquele momento para tentar garantir a flutuabilidade da mesma. 
Atividades que estavam sendo realizadas sem apoio financeiro. 


Apesar dos ofícios, o IPHAN não ofereceu até o momento uma resposta satisfatória 
que resolvesse o problema. 


No ano passado, após ofício da autora, tinha sido prevista, pelo IPHAN/AL uma ação 
emergencial para a embarcação "Ação 6962, Intitulada: "SALVAMENTO 
EMERGENCIAL DA CANOA DE TOLDA LUZITÂNIA", na qual se previa 
aplicação do valor de R$451.411,01 na conservação e manutenção da embarcação. 


A área técnica do IPHAN foi favorável aos pedidos da autora, conforme se constata 
pelo trecho do Parecer Técnico n. 1/2022/CGCO/DEPAM, datado de 19 de janeiro de 
2022, no entanto não houve até o momento nenhuma movimentação concreta por 
parte do órgão no sentido de realizar as ações necessárias. 


(...) 


Como visto, a Canoa se encontra emborcada para o lado da margem do rio, estando 
apoiada sobre um cajueiro e sobre uma lancha de propriedade da autora, ainda 
amarrados em seus mastros. 


Como explicou o presidente da Organização que custodia o bem tombado no último 
ofício enviado ao IPHAN, existem três cenários possíveis para o futuro na embarcação 
considerando a operação de Xingó pela CHESF. Manutenção, aumento ou redução das 
vazões praticadas na UHE Xingó. 


(...) 


A operação que, feita com a Canoa dentro da água seria algo relativamente simples, 
sem maiores riscos, caso a vazão diminua, seria muito mais difícil e arriscada para a 
Canoa. 


Além disso, a diminuição do volume de água do rio, algo que está previsto pela 
Carta Circular da CHESF antes mencionada, aumentaria significativamente a 
possibilidade de danos de maiores proporções nos mastros em razão do peso que 
recairia sobre os mesmos. 


Diante dessa situação são necessárias as seguintes atividades: 
a. Desemborcar a Canoa e retirá-la da água 
b. Limpeza da mesma. 


c. Levá-la a um local (galpão provisório e seguro) para que ela seque à sombra. 
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d. Após a secagem, a mesma deverá ser deslocada a um local protegido para que sejam 
efetuadas ações de recuperação e conservação, permitindo que a mesma volte a 
navegar. 


Considerando que os custos de tal operação não podem ser assumidos pela ONG que 
cuida da Luzitânia, e considerando a inércia do IPHAN, não restou outra opção à 
autora que ajuizar a presente demanda. 


Excelência, a situação de fato é gravíssima (com risco iminente de danos 
irreparáveis) e, se não tomadas as medidas necessárias, irreversível. 


Requer os benefícios da justiça gratuita 


A Sociedade Sócioambiental do Baixo São Francisco - Canoa de Tolda, no id 
4058500.5575443, neste ato presentada por seu presidente Carlos Eduardo Ribeiro Junior, vem 
juntar aos autos o auto de infração nº 28805 que dispõe sobre o dano ao bem tombado - Canoa de 
Tolda Luzitânia. 


É o relatório 


Decido 


DA LEGITIMIDADE DA SOCIEDADE SÓCIOAMBIENTAL DO BAIXO SÃO 
FRANCISCO 


A Lei 7.347/1985 surgiu como uma espécie de regulamentação de ação de responsabilização civil 
por dano ambiental, que permitiu aos seus autores, inclusive em sede cautelar, buscar a proteção de 
bens e interesses lesados, ou ameaçados de lesão, impondo aos responsáveis a reparação integral do 
dano, tendo em vista a indisponibilidade do bem protegido, mediante condenação à obrigação de 
fazer e/ou não fazer e a indenizar. 


Com o advento da Constituição Federal de 1988, houve uma ampliação do campo de abrangência 
da lei para que, por força do disposto no artigo 129, III, fosse viabilizada a propositura da ação 
coletiva para a tutela de "outros interesses difusos", além da tutela dos patrimônios público e social, 
deixando de existir a taxatividade então prevista. 


Posteriormente, as alterações introduzidas pelas Leis 11.448/2007 e 13.004/2014 confirmaram o 
estímulo dado pela CF às ações coletivas, a qual, no seu artigo 5º, inciso XXI, dispõe que as 
entidades associativas detêm legitimidade para representar judicial e extrajudicialmente os seus 
filiados. 


Neste desiderato, para que qualquer associações civil (ONG) possa propor tal ação precisa obedecer 
a dois requisitos: 


a) precisa estar constituída há pelo menos um ano, nos termos da lei civil, podendo tal prazo ser 


dispensado pelo juiz, quando houver manifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou 
característica do dano ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido; 
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b) precisa incluir entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio-ambiente, o que faz-se 
presente em todo o estatuto de uma ONG ambientalista. 


Posto isso, entendo que a SOCIEDADE SÓCIO AMBIENTAL DO BAIXO SÃO FRANCISCO 
é parte legítima para propor Ação Civil Pública. 


DA ANTECIPAÇÃO DETUTELA 


A antecipação dos efeitos da tutela pode ser concedida no bojo do processo de conhecimento ou de 
execução, quando se encontram presentes a probabilidade da existência do direito alegado - ou, em 
outros termos, a verossimilhança da alegação - e o perigo de morosidade para o direito substancial 
ou o manifesto intuito protelatório do requerido (CPC, art. 300). 


Trata-se de verdadeira antecipação, total ou parcial, do próprio direito material, desde que presentes 
os requisitos exigidos por lei: 


Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que 
evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil 
do processo. 


(...) 


$ 3º A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver 
perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. 


Em um primeiro momento, cumpre-me analisar se o ordenamento jurídico pátrio vem agasalhar o 
direito invocado pela parte autora, para o fim de se aferir, em consonância com os elementos 
probatórios já acostados aos autos, a existência dos requisitos autorizadores da concessão da tutela 
ora requerida 


A Canoa de Tolda Luzitânia é um bem tomado, desde 2010, pelo Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional - Iphan, com arrimo na decisão homologada pela Portaria n. 77, de 19 de junho 
de 2012, do Ministério da Cultura. 


No presente caso, o bem tombado que se busca preservar (Canoa de Tolda Luzitânia) encontra-se 
submersa, nas águas do Rio São Francisco, na divisa dos Estados de Sergipe (município de Brejo 
Grande) e Alagoas (município de Pão de Açúcar). 


Conforme mencionado pela parte autora, o bem tem importância secular, tanto para o patrimônio 
histórico, quanto cultural, pois, historicamente, cumpriu seu papel de transportar pessoas de 
extrema importância, a exemplo do Virgulino Ferreira '"'o Lampião", além de diversos bens. 


É de fato notório que, em decorrência das constantes chuvas no alto e médio São Francisco, a vazão 
à jusante da hidrelétrica de Xingó vem aumentando podendo chegar, de acordo com a CHESF, na 
ordem de 4000 m3/s no final de janeiro de 2022. 


Pois bem. A proteção do patrimônio cultural brasileiro, entre os quais está incluso o patrimônio 
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histórico, é garantida pelo artigo 216 da CF, in vebis: 


Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, 
de forma descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção 
conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas 
entre os entes da Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o 
desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos 
culturais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012) 





$ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e 
nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos 





seguintes princípios: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012) 
I - diversidade das expressões culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 71, de 2012) 


Já o Regimento interno do IPHAN, aprovado pelo Decreto nº 9.238, de 15 de dezembro de 2017, 
em seu artigo 2, estabelece: 


Art. 2º O IPHAN tem por finalidade: 


I - preservar o patrimônio cultural do País, nos termos do art. 216 da 
Constituição ; 


II - coordenar a implementação e a avaliação da Política Nacional de Patrimônio 
Cultural, de acordo com as diretrizes definidas em ato do Ministro de Estado da 
Cultura; 


Pelo que se vislumbra no dispositivo acima mencionado, a obrigação do órgão de gestão é 
preservar o patrimônio cultural nacional, principalmente atuar nestes casos de urgência. 


De acordo com a SOCIEDADE SÓCIOAMBIENTAL DO BAIXO SÃO FRANCISCO, o 
IPHAN vinha sendo avisado, desde 2019, principalmente diante do aumento da vazão do Rio São 
Francisco, que uma intervenção urgente se faria necessária, para fins de manutenção da Canoa de 
Tolda Luzitânia, o que nenhuma ajuda veio do referido órgão. 


Considerando que os custos de remoção e recuperação da Canoa não podem ser assumidos pela 
autora, por completa ausência de condições financeiras; considerando que a manutenção da aludida 
Canoa, no estado em que se encontra, pode causar danos maiores a cada dia que se passa; 
considerando, conforme mencionado pela parte autora, que a operação de remoção deve ser feita 
antes que haja a diminuição da vazão, que está previsto para acontecer dia 01/02/2022, DEFIRO A 
TUTELA DE URGÊNCIA POSTULADA, para determinar ao IPHAN: 


1- Efetuar, em caráter de urgência, até o dia 31/01/2022, através de pessoal qualificado e medidas 
seguras, a remoção da Canoa de Tolda Luzitânia do local em que se encontra para outro 


seguro, para que a mesma seja retirada da água e possa permanecer em total segurança para que 
ocorra processo de secagem até que ocorram as indispensáveis ações de conservação. 


2 - Proceder a devida limpeza e manutenção da Canoa de Tolda Luzitânia. 
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3 - Armazenar a Canoa de Tolda Luzitânia.e todo o seu equipamento e peças e componentes 
acessórios da embarcação tombada, em local apropriado para que possam ser adotadas as medidas 
de recuperação Necessárias. 


4- Realizar, por pessoal especializado e comprovadamente qualificado, a recuperação necessária da 
mesma para que possa voltar às condições de navegabilidade normais. 


Intime-se o IPHAN para cumprir a decisão, imediatamente, citando-o, em seguida, para contestar a 
ação. 


Na contestação, já deve o réu indicar as provas que pretende produzir, especificando-as, nos termos 
do art. 336 do CPC. 


Se na resposta houver preliminares ou alegação de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 
direito invocado, intimar o autor para apresentar réplica e indicar as provas que pretende produzir, 
no prazo de 15 (quinze) dias, conforme os arts. 350 e 351 do CPC. 

Após, dê-se vista ao MPF para o seu douto Parecer. 


Defiro os benefícios da justiça gratuita. 


Rejeito a prevenção apontada no Pje. 


Intimem-se 
JUIZ EDMILSON DA SILVA PIMENTA 
a DO 
ssinado eletronicamente por. 22012820323518100000005594234 
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